
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.410.081 - MG (2011/0067792-7)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : MARIA MORENO BATISTA 
ADVOGADO : GUSTAVO FONSECA DE MORAES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
VIOLAÇÃO DE RESERVA DE PLENÁRIO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.

1. Nos termos do artigo 535 do Código de Processo Civil-CPC, os embargos de 
declaração são cabíveis para sanar obscuridade ou contradição ou, ainda, para suprir 
omissão verificada no julgado, acerca de tema sobre o qual o tribunal deveria ter-se 
manifestado. São admitidos, também, para a correção de eventual erro material do julgado, o 
que não ocorreu na espécie.

2. O acórdão dirimiu a controvérsia de forma clara e embasado no julgamento desta 
Corte submetido à sistemática dos recursos representativos de controvérsia. A pretexto de 
omissão, busca-se na verdade rever decisão desfavorável. Os embargos de declaração não 
se prestam para tal propósito.

3. A suposta violação da reserva de plenário não foi abordada pelo Tribunal de 
origem e nem sequer suscitada nas razões do recurso especial. Além de não ser permitida a 
inovação recursal em embargos declaratórios, o exame desses pontos esbarra nos óbices 
contidos nas Súmulas 282 e 356 ambas do STF.

4. Não cabe ao STJ, no recurso especial, analisar ofensa a dispositivo da 
Constituição Federal, nem a título de prequestionamento, tendo em vista a necessidade de 
interpretação de matéria de competência exclusiva da Suprema Corte, nos termos do art. 
102 da CF.

5. O STF aceita o chamado prequestionamento ficto da matéria, de forma que a 
simples oposição dos aclaratórios é suficiente para preencher o requisito do 
prequestionamento. 

6. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, rejeitar os embargos 
de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin (Presidente) e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon. 

Brasília, 19 de março de 2013(Data do Julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.410.081 - MG (2011/0067792-7)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : MARIA MORENO BATISTA 
ADVOGADO : GUSTAVO FONSECA DE MORAES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Os embargos de 

declaração foram opostos contra acórdão assim ementado:

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. PENSÃO. COMPLEMENTAÇÃO. 
EX-FERROVIÁRIO. ISONOMIA ENTRE APOSENTADOS E SERVIDORES ATIVOS. 
POSSIBILIDADE.

1. Nas causas em que se pretende a revisão da pensão por morte de 
ex-ferroviário concernente à complementação da pensão, a relação é de trato sucessivo. 
Desse modo, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio 
anterior à propositura da ação, nos termos da Súmula 85/STJ. Precedentes.

2. A Lei 8.186/1991 assegura aos ex-ferroviários aposentados e aos seus 
pensionistas o direito à complementação de seu benefício de maneira a equipará-lo com os 
valores percebidos pelos ferroviários da ativa.

3. Entendimento referendado pela Corte no julgamento do REsp 1.211.676/RN, de 
relatoria do eminente Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, julgado em 8/8/2012, 
DJe 17/8/2012, acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 
do STJ.

4. Agravo regimental não provido (e-STJ fl. 251).

A União alega que o julgamento do recurso especial representativo de controvérsia violou 

os arts. 5º, XXXVI, 40, § 7º, 102, III, § 3º, 195, § 5º e 201 da CF. Assim, o presente julgado, ao adotar a 

fundamentação daquele, também teria contrariado os dispositivos constitucionais citados, de modo que 

os embargos de declaração devem ser acolhidos com o objetivo de prequestionamento.

Afirma ter havido ofensa também ao disposto na Súmula Vinculante 10 do STF ao 

afastar-se a norma prevista no art. 5º c/c parágrafo único do art. 2º da Lei 8.186/91 sem observar o 

Principio da Reserva de Plenário.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.410.081 - MG (2011/0067792-7)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
VIOLAÇÃO DE RESERVA DE PLENÁRIO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.

1. Nos termos do artigo 535 do Código de Processo Civil-CPC, os embargos de 
declaração são cabíveis para sanar obscuridade ou contradição ou, ainda, para suprir 
omissão verificada no julgado, acerca de tema sobre o qual o tribunal deveria ter-se 
manifestado. São admitidos, também, para a correção de eventual erro material do julgado, o 
que não ocorreu na espécie.

2. O acórdão dirimiu a controvérsia de forma clara e embasado no julgamento desta 
Corte submetido à sistemática dos recursos representativos de controvérsia. A pretexto de 
omissão, busca-se na verdade rever decisão desfavorável. Os embargos de declaração não 
se prestam para tal propósito.

3. A suposta violação da reserva de plenário não foi abordada pelo Tribunal de 
origem e nem sequer suscitada nas razões do recurso especial. Além de não ser permitida a 
inovação recursal em embargos declaratórios, o exame desses pontos esbarra nos óbices 
contidos nas Súmulas 282 e 356 ambas do STF.

4. Não cabe ao STJ, no recurso especial, analisar ofensa a dispositivo da 
Constituição Federal, nem a título de prequestionamento, tendo em vista a necessidade de 
interpretação de matéria de competência exclusiva da Suprema Corte, nos termos do art. 
102 da CF.

5. O STF aceita o chamado prequestionamento ficto da matéria, de forma que a 
simples oposição dos aclaratórios é suficiente para preencher o requisito do 
prequestionamento. 

6. Embargos de declaração rejeitados.
  

  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Nos termos do artigo 535 

do Código de Processo Civil-CPC, os embargos de declaração são cabíveis para sanar obscuridade ou 

contradição ou, ainda, para suprir omissão verificada no julgado, acerca de tema sobre o qual o tribunal 

deveria ter-se manifestado. São admitidos, também, para a correção de eventual erro material do 

julgado, o que não ocorreu na espécie. 

O acórdão dirimiu a controvérsia de forma clara e embasado no julgamento desta Corte 

submetido à sistemática dos recursos representativos de controvérsia, conforme se infere da 

fundamentação a seguir transcrita:

Quanto à prescrição, a orientação adotada pelo STJ é no sentido de que, nas 
causas em que se pretende a revisão da pensão por morte de ex-ferroviário concernente à 
complementação da pensão, a relação é de trato sucessivo. Desse modo, a prescrição 
atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação, 
nos termos da Súmula 85/STJ.

Confiram-se:
PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. REPERCUSSÃO GERAL. SOBRESTAMENTO DO FEITO. NÃO 
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OBRIGATORIEDADE. EX-FERROVIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. 
COMPLEMENTAÇÃO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. SÚMULA Nº 85 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ARTS. 2º, PARÁGRAFO ÚNICO, E 5º DA LEI Nº 8.186/1991. 
APLICAÇÃO. PARIDADE COM O PESSOAL EM ATIVIDADE.

1. O reconhecimento de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal, nos 
termos previstos no art. 543-B do Código de Processo Civil, não determina o 
sobrestamento dos recursos especiais em tramitação nesta Corte.

2. As ações relativas à complementação de pensão de ex-ferroviário versam 
controvérsias sobre relações jurídicas de trato sucessivo, que se renovam mensalmente, o 
que afasta a prescrição do fundo de direito, incidindo a Súmula 85/STJ.

3. "A jurisprudência desta Casa tem reiteradamente adotado o entendimento de 
que o art. 5º da Lei 8.186/1991 assegura o direito à complementação à pensão, na medida 
em que determina a observância das disposições do parágrafo único do art. 2º da citada 
norma, o qual, de sua parte, garante a permanente igualdade de valores entre ativos e 
inativos. (...) 8. Recurso especial conhecido e não provido. Acórdão submetido ao regime 
do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ." (REsp 1211676/RN, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 8/8/2012, DJe 17/8/2012).

4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no Resp  1.122.109/PR, 
Rel. Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 9/10/2012, DJe 19/10/2012);

AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. ADMINISTRATIVO. EX-FERROVIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. 
COMPLEMENTAÇÃO. CABIMENTO. ART. 5º, C/C O ART. 2º, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DA LEI N. 8.186/1991. EQUIPARAÇÃO ENTRE ATIVOS E INATIVOS. 
NECESSIDADE. PRESCRIÇÃO. TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. 
LEGITIMIDADE AD CAUSAM DA UNIÃO E DO INSS. MAJORAÇÃO DO 
PERCENTUAL. IMPOSSIBILIDADE. BENEFÍCIO CONCEDIDO SOB A ÉGIDE DA 
LEGISLAÇÃO ANTERIOR. TEMPUS REGIT ACTUM.

1. Não há como abrigar agravo regimental que não logra desconstituir os 
fundamentos da decisão atacada.

2. Nas causas em que se pretende a revisão da pensão por morte concernente à 
complementação da pensão, a relação é de trato sucessivo, de sorte que a prescrição atinge 
apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação, nos 
termos da Súmula 85/STJ.

3. No tocante à legitimidade, considerando-se que o INSS deve calcular a pensão 
e efetuar o pagamento e que cabe à União a complementação para garantir a paridade entre 
ativos e inativos, ambos possuem legitimidade para figurar no polo passivo da demanda.

4. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça restou corroborado no REsp n. 
1.211.676/RN, representativo da controvérsia, no sentido de que a Lei n. 8.186/1991 
assegura a complementação de pensão, a fim de garantir aos servidores inativos a 
percepção de valores iguais aos dos ativos.

5. É da exegese da lei que a complementação da pensão em nada influência o 
cálculo da pensão por morte, cuja renda mensal deve ser calculada pelo INSS nos termos 
da legislação previdenciária.

6. Considerando-se o entendimento do Pretório Excelso, bem como deste 
Tribunal, de que as alterações advindas da Lei n. 9.032/1995 - majorando o percentual 
aplicado ao cômputo das pensões - não se aplicam aos benefícios concedidos 
anteriormente, a pensão por morte deve ser calculada pelo INSS tendo em conta a 
legislação vigente à época da concessão do benefício.

7. Agravo regimental improvido (AgRg no Resp  1.062.221/PR, Rel. Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 2/10/2012, DJe 16/10/2012);

ADMINISTRATIVO. PENSIONISTAS DE EX-FERROVIÁRIOS. 
PRESCRIÇÃO. TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. DIREITO À 
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COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO RECONHECIDO NA FORMA DO ART. 2º, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.186/91. MATÉRIA DECIDIDA SOB O RITO DO ART. 
543-C DO CPC.

1. Nos casos de pedido de complementação do benefício previdenciário de 
aposentado ou pensionista de ex-ferroviários da RFFSA, não se opera a prescrição do 
fundo de direito, mas apenas das parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento 
da ação, conforme a Súmula 85/STJ. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.055.666/PR, Rel. 
Min.

Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 27/6/2012; e AgRg no REsp 
1.153.137/PR, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, DJe 11/4/2011.

2. O art. 5º da Lei 8.186/1991 estende aos pensionistas dos ex-ferroviários 
admitidos na Rede Ferroviária Federal S/A até 31/10/1967 o direito à complementação de 
pensão, de acordo com as disposições de seu art. 2º, parágrafo único, que, por sua vez, 
expressamente assegura a permanente igualdade de valores entre ativos e inativos.

3. Orientação consolidada no julgamento do Resp 1.211.676/RN, submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.

4. O STJ entende que o quantum fixado a título de honorários advocatícios 
somente é passível de modificação na instância especial quando se mostrar irrisório ou 
exorbitante, o que se não configura na hipótese dos autos, em que a verba arbitrada 
corresponde a 10 % do valor da causa.

5. Tem-se, portanto, que a pretendida redução da verba honorária importa nova 
avaliação dos parâmetros dos §§ 3º e 4º do art. 20 do Código de Processo Civil - ou seja, o 
grau de zelo profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza da causa, o trabalho 
realizado pelo advogado e o tempo exigido para seu serviço -, incabível na via eleita, nos 
termos da Súmula 7/STJ.

6. Agravo Regimental não provido (AgRg no Ag 1.392.122/PR, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/9/2012, DJe 24/9/2012).

Relativamente à complementação do benefício, a jurisprudência do STJ é firme no 
sentido de que a Lei 8.186/1991 assegura aos ex-ferroviários aposentados e aos seus 
pensionistas o direito à complementação de seu benefício de maneira a equipará-lo com os 
valores percebidos pelos ferroviários da ativa, devendo a União complementar o valor pago 
pelo INSS, este fixado de acordo com a legislação previdenciária vigente à época da 
instituição do benefício. Nesse sentido,  os precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIÚVA DE FERROVIÁRIO. 
PENSÃO POR MORTE. MAJORAÇÃO. POSSIBILIDADE. (...)

1. É pacífico o entendimento de que a Lei n. 8.186/91 assegura a pensionistas de 
ex-ferroviários o direito à complementação do respectivo benefício, de modo a preservar a 
equiparação com os ferroviários da ativa.

2. Precedentes: AgRg no REsp 1.074.595/SC, Rel. Min. Og. Fernandes, Sexta 
Turma, julgado em 20.8.2009, DJe 21.9.2009; AgRg no REsp 1.096.779/RS, Rel. Min. 
Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 16.4.2009, DJe 11.5.2009; AgRg no REsp 
1.108.665/SC, Rel. Min. Paulo Gallotti, Sexta Turma, julgado em 23.6.2009, DJe 
10.8.2009.

....................................................................................................................
.................

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1.200.422/MG, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 22/2/2011, DJe 4/3/2011);

AGRAVO REGIMENTAL. EX-FERROVIÁRIO DA RFFSA. PENSIONISTAS. 
PENSÃO POR MORTE. COMPLEMENTAÇÃO. CABIMENTO.

1. É devida, pela União, a complementação da pensão de ex-ferroviário, para 
equipará-la com os valores percebidos pelo pessoal da ativa, nos termos do art. 5º da Lei n. 
8.186/91. Precedentes.
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2. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1.290.718/MG, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 25/5/2010, DJe 9/6/2010);

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENSIONISTA DE 
EX-FERROVIÁRIO DA RFFSA. ADMISSÃO ANTERIOR A 31/10/1969. 
COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO. EMPREGADOS DA ATIVA. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Ante a superveniência da Lei 8.186/91, os ferroviários admitidos, sob qualquer 
regime, até 1969, assim como aqueles que se aposentaram até a edição do Decreto-Lei 
956/69, têm direito à complementação da aposentadoria prevista no referido decreto, que se 
estende aos pensionistas do ex-ferroviário. Precedentes do STJ.

2. Apurado o valor da pensão previdenciária devida pelo INSS, cabe à União 
complementar o benefício até que atinja a quantia equivalente à integralidade da 
remuneração percebida pelos servidores da ativa.

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 851.453/MG, 
Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), 
SEXTA TURMA, julgado em 9/11/2010, DJe 29/11/2010);

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU O PROCESSAMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A. 
PARIDADE COM OS VENCIMENTOS DA ATIVA. JUROS DE MORA. FIXAÇÃO EM 
6% AO ANO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. FUNDAMENTO NÃO 
REBATIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1.   A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que o art. 5o. da Lei 
8.186/91 estendeu aos pensionistas dos ex-ferroviários admitidos na Rede Ferroviária 
Federal S/A. até 31.10.1969 o direito à complementação da pensão, nos termos do art. 2o., 
parágrafo único da citada Lei, que determina a paridade de valores relativos à aposentadoria 
com o vencimento da ativa.

....................................................................................................................
.................

4.   Agravo Regimental desprovido (AgRg no Ag 1283920/MG, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, julgado em 17/06/2010, DJe 09/08/2010);

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. (...) 
RFFS. PENSÃO POR MORTE. COMPLEMENTAÇÃO. CABIMENTO. ART. 5º C/C 
ART. 2º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.186/91. DIREITO PLEITEADO 
RECONHECIDO POR LEI POSTERIOR.

....................................................................................................................
.................

3. O art. 5º da Lei n.º 8.186/91 estende aos pensionistas do "ferroviário abrangido 
por esta lei" – ou seja, dos ex-ferroviários admitidos na Rede Ferroviária Federal S/A até 
31/10/1969 –, o direito à complementação de pensão, de acordo com as disposições do 
parágrafo único do art. 2º, que, por sua vez, expressamente assegura a permanente 
igualdade de valores entre ativos, inativos e pensionistas. Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 1026407/CE, Rel. Ministra 
Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 05/04/2011, DJe 19/04/2011).

Esta Corte Superior, no julgamento do REsp 1.211.676/RN, de relatoria do 
eminente Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, julgado em 8/8/2012, DJe 
17/8/2012, acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do 
STJ, referendou  o posicionamento adotado pela jurisprudência da Corte sobre a matéria. 
Eis a ementa do julgado:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. PENSIONISTAS DE 
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EX-FERROVIÁRIOS. DIREITO À COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO RECONHECIDO 
NA FORMA DO ART. 2º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.186/91. DEMANDA QUE 
NÃO CORRESPONDE AO TEMA DE MAJORAÇÃO DE PENSÃO NA FORMA DA LEI 
9.032/95, APRECIADOS PELO STF NOS RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS 
415.454/SC E 416.827/SC. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. Controvérsia que se cinge ao reconhecimento, ou não, do direito à 
complementação da pensão paga aos dependentes do ex-ferroviário, mantendo-se a 
equivalência com a remuneração do ferroviário em atividade.

2. Defende a recorrente que as pensões sejam pagas na forma dos benefícios 
previdenciários concedidos na vigência do art. 41 do Decreto 83.080/79, ou seja, na 
proporção de 50% do valor da aposentadoria que o segurado percebia ou daquela a que 
teria direito, se na data do seu falecimento fosse aposentado, acrescida de tantas parcelas 
de 10% (dez por cento) para cada dependente segurado.

3. A jurisprudência desta Casa tem reiteradamente adotado o entendimento de que 
o art. 5º da Lei 8.186/91 assegura o direito à complementação à pensão, na medida em que 
determina a observância das disposições do parágrafo único do art. 2º da citada norma, o 
qual, de sua parte, garante a permanente igualdade de valores entre ativos e inativos.

4. Entendimento da Corte que se coaduna com o direito dos dependentes do 
servidor falecido assegurado pelo art. 40, § 5º, da CF/88, em sua redação original, em vigor 
à época da edição da Lei 8.186/91, segundo o qual "O benefício da pensão por morte 
corresponderá à totalidade dos vencimentos ou proventos do servidor falecido, até o limite 
estabelecido em lei, observado o disposto no parágrafo anterior".

5. A Lei 8.186/91, destinada a disciplinar a complementação dos proventos dos 
ferroviários aposentados e das pensões devidas aos seus dependentes, por ser norma 
específica, em nada interfere na regra de concessão da renda mensal devida a cargo do 
INSS, a qual permanece sendo regida pela legislação previdenciária.

6. Ressalva de que o caso concreto não corresponde àqueles apreciados pelo 
Supremo Tribunal Federal nos RE 415.454/SC e RE 416.827/SC, ou ainda, no julgado 
proferido, com repercussão geral, na Questão de Ordem no RE 597.389/SP.  Em tais 
assentadas, o STF decidiu ser indevida a majoração das pensões concedidas antes da 
edição da Lei 9.032/95, contudo, a inicial não veiculou pleito relativo a sua aplicação.

7. A Suprema Corte não tem conhecido dos recursos interpostos em ações 
análogas aos autos, acerca da complementação da pensão aos beneficiários de 
ex-ferroviários da extinta RFFSA, por considerar que a ofensa à Constituição, se existente, 
seria reflexa.

8. Recurso especial conhecido e não provido. Acórdão submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ. (REsp 1211676/RN, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, julgado em 8/8/2012, DJe 17/8/2012).

No caso, o Tribunal a quo concluiu que o instituidor do benefício foi admitido 
antes de 31/10/1969, enquadrando-se na hipótese do art. 1º da Lei 8.169/91 (e-STJ fl. 
165).

Como o aresto recorrido está em sintonia com o decidido nesta Corte, deve-se 
aplicar à espécie o contido na Súmula 83/STJ, verbis: "Não se conhece do recurso especial 
pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida". Com efeito, o referido verbete sumular aplica-se aos recursos especiais 
interpostos tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional (e-STJ 
fls. 251-255).

A pretexto de omissão, busca-se na verdade rever decisão desfavorável. Os embargos de 

declaração não se prestam para tal propósito. 

Não se mostra adequado acolher os embargos de declaração para sanar a suposta violação 

Documento: 1217573 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/03/2013 Página  7 de 4



 
 

 

da reserva de plenário. Tal questionamento não foi abordado pelo Tribunal de origem e nem sequer 

suscitado nas razões do recurso especial. Nesse contexto, é forçoso concluir que incidem sobre o 

recurso especial, no ponto, os óbices das Súmulas 282 e 356 ambas do STF:  "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada"; "O ponto 

omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de 

recurso extraordinário".

Além disso, não é possível inovar a lide em embargos de declaração, levantando questão 

até o momento não suscitada.

Nesse sentido, os precedentes desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA 
ELÉTRICA. CORREÇÃO MONETÁRIA. INOVAÇÃO RECURSAL. PRESCRIÇÃO. 
MATÉRIA PACIFICADA PELA PRIMEIRA SEÇÃO (RESP 1.208.592/RS). INTERESSE 
DE AGIR QUANTO À TERCEIRA ASSEMBLEIA DE CONVERSÃO. FATO 
SUPERVENIENTE. RESPONSABILIDADE DA UNIÃO.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando o provimento jurisdicional 
padece de omissão, contradição ou obscuridade nos ditames do art. 535, I e II, do CPC, 
bem como para sanar a ocorrência de erro material, vícios inexistentes na espécie.

2.  Não é possível conhecer da questão relativa à não incidência de correção 
monetária no período compreendido entre 31 de dezembro do ano anterior e a data da 
assembleia de conversão dos créditos em ações, na medida em que a matéria relativa à 
correção monetária a ser observada na devolução do empréstimo compulsório sobre 
energia elétrica não foi suscitada oportunamente nas razões do recurso especial e do agravo 

regimental. Frise-se que é vedado inovar a lide em sede de embargos de declaração.
3. O acórdão embargado decidiu que a responsabilidade solidária da União não se 

restringe ao valor nominal dos títulos da Eletrobrás, abrangendo, também, a correção 
monetária e os juros sobre as obrigações relativas à devolução do empréstimo compulsório. 
Esse entendimento não pressupõe declaração de inconstitucionalidade do artigo 4º, § 3º, da 
Lei 4.156/62, uma vez que, na espécie, não se discute a responsabilidade da União com 
relação aos valores dos títulos emitidos pela Eletrobrás, mas, sim, a insuficiência da 
constituição dos créditos em favor dos contribuintes, que deram origem às ações emitidas 
para fins de devolução do empréstimo compulsório.

 ...................................................................................................................
.................

6. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, sem efeitos modificativos, 
apenas para integrar a decisão no tocante ao interesse de agir da contribuinte quanto aos 
créditos convertidos pela 143ª AGE. (EDcl no AgRg no REsp 971.848/SC, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 23/3/2010, DJe 12/4/2010 – sem 
destaques no original);

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. INTERESSE SOCIAL PARA FINS 
DE REFORMA AGRÁRIA. JUROS REMUNERATÓRIOS. TDA COMPLEMENTAR. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM. ART. 5º, § 3º. LEI 8.177/91.

VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA N.º 284 DO STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 282 DO STF. SÚMULA Nº 
211 DO STJ. CESSÃO DO CRÉDITO EM PRECATÓRIO.                                              
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.................................................................................................................................

....................
5. In casu, a despeito de ter o recorrente opostos embargos de declaração para 

manifestação acerca da incidência do art. 730, do CPC, o Tribunal não apreciou a matéria 
sob o fundamento de que "a matéria que afirma omissa no julgamento do recurso não foi 
suscitada no seu agravo de instrumento, pelo que não poderia, obviamente, ter sido objeto 
de exame pela Turma, que está adstrita aos limites do recurso, que, por seu turno, 
balizou-se nos fundamentos da decisão recorrida, que também não examinou o tema".

6. É vedado à parte inovar em sede de embargos de declaração aduzindo omissão 
inexistente no decisum atacado.

7. Os embargos de declaração que enfrentam explicitamente a questão embargada 
não ensejam recurso especial pela violação dos artigos 165, 458, II e 535 , do CPC.

8. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para 
embasar a decisão.

9. Súmula 284 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia." 

10. Verifica-se deficiente a fundamentação quando o dispositivo jurídico apontado 
pela agravante como o violado não se encontra qualquer similitude fática com a discussão 
posta nos autos.

11. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, improvido (REsp 
800.468/PA, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 16/12/2008, DJe 
19/2/2009).

No tocante à necessidade de serem acolhidos os aclaratórios para efeito de 

prequestionamento dos dispositivos constitucionais tidos por contrariados, o STJ, no recurso especial, 

não analisa violação de preceitos e dispositivos constitucionais, nem sequer a título de 

prequestionamento, tendo em vista a necessidade de interpretação de matéria de competência 

exclusiva da suprema corte, nos termos do art. 102 da CF.

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 

1. Não é o recurso especial a sede adequada para se discutir matéria de cunho 
constitucional, sob pena de invasão da competência do Pretório Excelso. 

2. Ademais, o STF aceita o chamado prequestionamento ficto da matéria, de 
forma que a simples oposição dos aclaratórios é suficiente para preencher o requisito do 
prequestionamento. 

3. Embargos rejeitados (EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1.102.060/RS, Rel. 
Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 18.11.2010, DJe 6.12.2010);

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.  EXAME DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.

SÚMULA N. 284/STF. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. INCLUSÃO DOS 
JUROS DE MORA. IMPOSSIBILIDADE.

1. O exame de dispositivos constitucionais, inclusive para efeito de 
prequestionamento, refoge dos limites da estreita competência outorgada ao Superior 
Tribunal de Justiça em sede de recurso especial.

2.  As razões de recurso devem trazer, além dos motivos para a reforma do 
julgado, demonstração inequívoca do modo pelo qual o acórdão teria violado os 
dispositivos apontados. Súmula n. 284/STF.
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3. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso 
Extraordinário n. 298.616-0-SP, consoante voto condutor proferido pelo Ministro Gilmar 
Mendes, ratificou o entendimento consolidado pela Primeira Turma daquela Corte no 
Recurso Extraordinário n.

305.186-5-SP (relator Ministro Ilmar Galvão, DJ de 18.10.2002), delimitando o 
conteúdo e a extensão do termo "atualização" inscrito no art. 100, § 1º, da Constituição 
Federal, para afastar a incidência dos juros de mora  no período compreendido entre a data 
da expedição do precatório judicial e daquela fixada no mencionado dispositivo para seu 
pagamento, ou seja, até o final do exercício seguinte.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido (REsp 
413.706/SC, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Turma, julgado em 
1º/6/2006, DJ 2/8/2006);

PROCESSO CIVIL – EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - RECURSO ESPECIAL 
- VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC - OMISSÃO QUANTO À DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL - AUSÊNCIA DE INTERESSE JURÍDICO.

1. O STF, no RE 219.934/SP, prestigiando a Súmula 356 daquela Corte, 
sedimentou posicionamento no sentido de considerar prequestionada a matéria 
constitucional pela simples interposição dos embargos declaratórios, quando a questão 
havia sido devolvida ao Tribunal a quo por ocasião do julgamento do apelo, mesmo que o 
Tribunal se recuse a suprir a omissão. Adota a Suprema Corte o "prequestionamento ficto".

2. O STJ, diferentemente, entende que o requisito do prequestionamento é 
satisfeito quando o Tribunal a quo emite juízo de valor a respeito da tese defendida no 
especial.

3. Não há interesse jurídico em interpor recurso especial, fundado em violação ao 
art. 535 do CPC, visando anular acórdão proferido pelo Tribunal de origem, por omissão 
em torno de matéria constitucional.

4. Embargos de divergência improvidos (EREsp 896.528/MG, Rel. Min. Eliana 
Calmon, DJe de 4.8.08).

Ressalta-se que o Supremo Tribunal Federal considera prequestionada a matéria pela 

simples interposição dos embargos declaratórios, nos termos da Súmula 356/STF.

Inexistente, portanto, quaisquer dos vícios previstos no art. 535 do CPC.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2011/0067792-7 Ag     1.410.081 / MG

Números Origem:  200438010058477  549218920104010000  58593620044013801

PAUTA: 19/03/2013 JULGADO: 19/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA MORENO BATISTA
ADVOGADO : GUSTAVO FONSECA DE MORAES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Complementação de 
Benefício/Ferroviário

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : MARIA MORENO BATISTA
ADVOGADO : GUSTAVO FONSECA DE MORAES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente) e Mauro Campbell 
Marques votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon.
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